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    Introdução: Na caída dos búzios, caminhos




    A religiosidade é um ser particular, uma qualidade funcional da humanidade, por assim dizer, que determina inteiramente alguns indivíduos, mas existe apenas rudimentarmente em outros. [...] uma pessoa religiosa é sempre religiosa, independentemente se acredita, ou não, em Deus.




    (Simmel, 2011, p. 25)




    





    Este livro não é apenas um “trabalho acadêmico”, mas um documento de identidade forjado a partir das experiências cotidianas de um filho de santo que se orgulha de ser ogã de Oxum.




    Na caída dos búzios, o caminho...




    ... No início dos tempos, não havia separação entre o Orum (Céu) e o Aiê (Terra). Foi quando Orunmilá teve oito filhos. O primeiro foi o rei de Ará, Alará; o segundo, Ajeró, rei de Ijeró; o filho caçula foi Olouó, rei da cidade de Oió.




    Nesses tempos, havia paz e fartura na Terra. Contudo, em importante ocasião, quando Orunmilá celebrava um ritual, mandou chamar todos os seus filhos. Vieram os oito filhos, porém só os sete primeiros lhe prestaram homenagens, ofereceram-lhe sacrifícios, prostraram-se a seus pés batendo paó [palmas], dirigindo-lhe palavras de respeito. Menos Olouó. Ele veio, mas não se prostrou aos pés do pai, não lhe fez oferendas, não o homenageou como devia. Orunmilá questionou a atitude de Olouó: “– Por que não demonstras respeito por teu pai?” Olouó respondeu-lhe que se o pai tinha sandálias de precioso material, ele também as tinha; se o pai usava roupas dos mais finos tecidos, ele também as usava; se o pai tinha cetro e coroa, ele os tinha também e que um homem que usa uma coroa não deve se prostrar diante de outro.




    Enfurecido, Orunmilá arrancou o cetro das mãos do filho e o atirou longe. Orunmilá retirou-se para o Orum e a desgraça se abateu sobre o Aiê: fome, peste, o caos. Parou de chover, as plantas não cresciam e os animais não procriavam; todos estavam em desespero.




    Os homens ofereceram a Orunmilá toda sorte de sacrifícios, todos os cantos. Orunmilá aceitou as oferendas, mas a paz entre o Céu e a Terra estava definitivamente rompida. Os filhos de Orunmilá o procuraram no Orum e lhe pediram para retornar ao Aiê. Orunmilá, então, entregou a seus filhos 16 nozes de dendê e lhes recomendou: “– Quando tiverem problemas e desejarem falar comigo, consultem Ifá”.




    Orunmilá nunca mais veio ao Aiê, mas deixou o oráculo para que as pessoas possam recorrer a ele quando precisarem. Os filhos de Orunmilá passaram a ser assim chamados: Ocanrã, Ejioco, Ogundá, Irosum, Oxé, Obará, Odi, Ejiobê, Osá, Ofum, Ouorim, Ejila-Xeborá, Icá, Oturopon, Ofuncanrã e Iretê. São esses os nomes dos odus e são estes os caminhos:




    cada odu conhece um segredo diferente:




    um fala do nascimento; outro, da morte;




    um fala de negócios; outro, da fartura;




    um fala de guerras; outro, de perdas;




    um fala de amizade, outro, de traição;




    um fala da família; outro, da amizade;




    um fala do destino; outro, da sorte.




    Desde então, quando alguém tem um problema, é o odu que diz o que está acontecendo, indica os caminhos e qual o sacrifício que deve ser realizado. (Itán: Orumilá Institui o Oráculo)




    Este itan possibilita uma série de interpretações, dentre as quais aquela que indica que o destino pode ser desvendado por meio da consulta a Ifá que se manifesta, também, no jogo de búzios, nas caídas, onde Exu, o auxiliar de Orunmilá, indica os caminhos a serem percorridos. Os odus falam do futuro, pois o passado não lhes interessa. Eles falam do devir; do movimento ininterrupto, que cria e transforma todas as realidades existentes. Não que o passado não tenha importância. Ele tem, pois nele encontramos aquilo que fundamenta nossas dúvidas e que povoa nosso presente.




    O texto acima está redigido segundo uma leitura de mundo do candomblé. Há muitas leituras de mundo. Minha experiência de vida colocou-me diante de, pelo menos, duas delas: a leitura religiosa como a do candomblé e a leitura laica das ciências sociais. Esta pesquisa constituiu um desafio na medida em que as duas leituras se apresentam e imbricam num só sujeito: sou candomblecista, praticante do candomblé, meu eledá é Airá, orixá fun-fun que carrega 2 oxês, um em cada mão, simbolizando sua autoridade e bravura. Sou ogã de Oxum; e pesquisador do campo das ciências sociais e da educação. Sou graduado em ciências sociais e pedagogia.




    O candomblé aqui foi tomado como objeto de estudo. Se, por um lado, o fato de pertencer ao candomblé facilitou meus contatos e minha compreensão das opiniões dos entrevistados, sujeitos da pesquisa, por outro lado, esta proximidade precisou ser vigiada o tempo todo para não me deixar cair na cilada de realizar leituras decorrentes do fato de ser também candomblecista.




    Estive atento, durante toda a realização da pesquisa e da redação do texto a este fato. Procurei manter acessa a vigilância epistemológica recomendada por Bourdieu aos pesquisadores para objetivar-me enquanto buscava objetivar o outro – o entrevistado. Foi uma tarefa difícil.




    Minhas leituras sobre as religiões afro-brasileiras, em especial sobre o candomblé, têm início em 1991, quando começo a frequentar o terreiro de Célio de Oyá. Nesse terreiro tive as primeiras experiências com a religião. Até aquele momento, o candomblé era uma referência bibliográfica na graduação em ciências sociais. Contudo, a vontade em sistematizar minhas leituras e problematizar sobre a religião só acontece em 1998, quando ingresso no curso de pedagogia.




    Nesse curso, diferentemente do de ciências sociais, onde relações étnico-raciais eram abordadas, inclusive a religião, não havia discussão sobre as questões ligadas ao tema, muito menos à cultura afro-brasileira1 – religião afro-brasileira, nem pensar! Eu observava que os professores que lecionavam no curso de pedagogia reproduziam as ideologias existentes nos “manuais de educação”, ignorando toda forma de diversidade existente em sala de aula, inclusive a diversidade religiosa.




    Incomodado com essa situação, comecei a pesquisar a produção acadêmica sobre o tema das religiões afro-brasileiras e escola. Para minha surpresa, encontrei poucas pesquisas, entre elas a dissertação da professora doutora Vanda Machado (1999): “Ilê Axé: Vivências e Invenção Pedagógica – As Crianças do Opô Afonjá”, defendida no Programa de Pós-Graduação em educação da Universidade Federal da Bahia (UFBA), que aborda a parceria entre a comunidade do terreiro Ilê Axé Opô Afonjá e a Secretaria Municipal de Educação e Cultura do município de Salvador (BA). O objeto dessa parceria é o Projeto Irê Ayó, que utiliza os mitos africanos no processo de ensino-aprendizagem das crianças da comunidade do terreiro e do entorno (bairro do São Gonçalo do Retiro).




    Terminado o curso de pedagogia, ingressei no Mestrado do Programa de Pós-Graduação em educação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (ProPED/UERJ), onde tive a felicidade de conhecer um grupo de alunos – Maria Batista Lima, Amauri Mendes Pereira, Cristiane Albuquerque, Deise Rosas Natividade, Plínio Marcelo Decaro e Rolf Ribeiro de Souza (este mestrando do Programa de Pós-Graduação em ciências sociais (PPCIS) da UERJ), que se mobilizavam no sentido de provocar discussões acerca das relações étnico-raciais na educação brasileira, inclusive produzindo dissertações sobre o tema. Contudo, o tema da minha dissertação versava sobre gravidez na adolescência, não me sendo possível, naquele momento, desenvolver uma pesquisa sobre as religiões afro-brasileiras.




    Maria Batista Lima, professora adjunta da Universidade Federal de Sergipe (UFS), no II Fórum Identidades e Alteridades, realizado em 13 e 14 de novembro de 2008, no Campus Itabaiana da UFS, afirmou ser o tema das religiões afro-brasileiras “o núcleo duro da temática das relações raciais no Brasil”. Sua fala sintetizava todas as dificuldades por mim vivenciadas em pesquisar, na educação, esse tema, em especial o candomblé, com sua cultura religiosa e seus processos de socialização. Isso porque o estudo da religiosidade de matrizes africanas gera “certo mal-estar” dentro dos círculos acadêmicos, tencionando as relações dentro do campo educacional brasileiro.




    Foram inquietações que se estenderam até a entrada no doutorado, pois queria trazer a discussão sobre as religiões afro-brasileiras para dentro da educação. Essas inquietações se ampliaram a partir da participação em 2 cursos, cujo público era constituído por profissionais da educação. No curso de extensão coordenado pela professora doutora Iolanda de Oliveira “Educação para as Relações Étnico-Raciais” (sic), oferecido pelo Programa de Educação sobre o Negro na Sociedade Brasileira (PENESB) da Universidade Federal Fluminense (UFF), desenvolvi atividades em 2 módulos: Teoria Social e Relações Raciais; Educação e Religiões de Matrizes Africanas. Já no curso de pós-graduação (especialização) “Diversidade Cultural e Interculturalidade: Matrizes Indígenas e Africanas na Educação Brasileira” atuei no processo seletivo dos alunos e na disciplina Teorias Sociais Críticas: Relações Étnicas e Raciais na Sociedade.




    No desenrolar dessas duas experiências, observei nos alunos (professores em exercício docente) grande desconhecimento sobre as religiões afro-brasileiras e seus praticantes. Quando indagados sobre o universo religioso afro-brasileiro, respondiam baseados em informações vagas, fundamentadas em uma visão “folclórica” da religião. Suas falas não apontavam para a existência de alunos e profissionais da educação praticantes do candomblé e da umbanda nas escolas em que trabalhavam.




    Nesse sentido, em meu entender, fazia-se premente o desenvolvimento de uma pesquisa que tratasse da relação da educação com as religiões afro-brasileiras, além da necessidade de aquisição, por parte dos profissionais da educação, de conhecimentos mais elaborados sobre as religiões afro-brasileiras e seus praticantes.




    A proposta foi levada à minha orientadora, que aceitou a mudança de tema da pesquisa.




    A pesquisa teve como cenário diversos terreiros de candomblé situados na Região Metropolitana do Rio de Janeiro e, como sujeitos, praticantes do candomblé pertencentes a terreiros distintos, sendo 3 sacerdotes2 (pais e mães de santo) e 5 filhas de santo que não possuem “cargos” na hierarquia do terreiro que frequentavam.




    Sobre o texto a seguir, onde apresento os resultados obtidos na pesquisa, três observações se fazem necessárias:




    (I) Na literatura, há diversos glossários e dicionários sobre expressões de origem africana e de termos específicos utilizados por adeptos e praticantes das religiões afro-brasileiras, disponíveis para consulta, inclusive, na Internet. Entretanto, objetivando auxiliar o leitor no entendimento do texto deste estudo, no que tange a tais expressões, elaborou-se um Glossário, baseado, principalmente, nos trabalhos de Benistes (2011), Fonseca Junior (1988), Napoleão (2010), Portugal (1998). Para identificar o termo/expressão constante no Glossário, optou-se por sublinhar a sua primeira ocorrência no texto principal.




    Neste sentido, no que se refere à escrita dos termos religiosos do candomblé, este é um problema complexo, que exige o estabelecimento de critérios quanto à grafia a ser adotada. Isso acontece pela existência de uma gigantesca confusão criada em torno do vocabulário de origem africana (Silveira, 2006). Assim, de forma a facilitar a leitura do texto pelo leitor que não está familiarizado com a tonalidade presente no dialeto iorubá, na redação deste texto optei por utilizar uma grafia aportuguesada em praticamente todos os vocábulos, mesmo reconhecendo que tal decisão é passível de crítica. Contudo, procurei respeitar o “chão do terreiro”, levando em consideração as entrevistas realizadas, onde a pronúncia dos entrevistados estava abrasileirada.




    (II) Objetivando preservar a identidade das pessoas entrevistadas, foram-lhes atribuídos pseudônimos, conforme Termo de Consentimento para Participação na Pesquisa. Da mesma forma, para todas as fotografias, possuímos os direitos de imagem, de acordo com o Termo de Consentimento de Direito de Imagem.




    (III) No que se refere à apresentação do trabalho, de forma a melhor discorrer sobre o assunto da pesquisa, seus resultados e considerações, o texto encontra-se estruturada em 5 capítulos, além da Introdução, Referências e Glossário.




    No Capítulo 1 – Caminhos e Diálogos em uma Pesquisa sobre o Candomblé e a Educação –, abordo o tema das religiões afro-brasileiras, em especial o candomblé, e afirmo ser o terreiro de candomblé o lócus que possibilitou aos povos da diáspora negra reedificar seus espaços identitários e suas territorialidades como matrizes de vida social, econômica e política. Apresento, também, os estudos precursores sobre a população negra e sua religiosidade, os intelectuais construtores dos paradigmas interpretativos das religiões afro-brasileiras, além dos textos acadêmicos (teses e dissertações) que tratam do tema “candomblé e educação”. Na segunda metade do capítulo, abordo as questões relativas a pesquisa: Instrumentos e coleta de dados, entrevistas, sujeitos entrevistados (filhos(as) de santo).




    No Capítulo 2 – Os Sacerdotes: Opção Religiosa –, abordo a trajetória de 2 dos 3 sacerdotes entrevistados (Augusto de Oyá e Paulo de Ogum). O que motivou essa escolha e organização do capítulo foi o fato de Augusto e Paulo terem se apresentado, na entrevista, como sacerdotes (Pai de santo). Nesse caso, a análise das entrevistas apontou para o praticante da religião, do candomblé, que fala de um lugar específico – o lugar do sacerdote.




    No Capítulo 3 – Mães e Filhas de Santo: A Iniciação como Identidade Afro-Brasileira –, agrupei 3 mulheres negras iniciadas no candomblé, que frequentam a religião desde pequenas, e que trazem em suas falas a experiência da maternidade no cotidiano do terreiro. São mulheres, companheiras, mães, que falam da/sobre a maternidade e a escolarização dos filhos de um lugar muito específico. O chão do terreiro.




    O Capítulo 4 – Filhas de Santo e Professoras – é composto por




    3 filhas de santo que exercem o magistério nas redes públicas de ensino do Rio de Janeiro (municipal e estadual). Pela fala da única mãe de santo desse grupo, percebe-se que a condição docente se sobrepõe ao sacerdócio. Suas falas apontam para uma relação tensionada no que diz respeito à prática religiosa, à pertença religiosa ao candomblé, na qual a escola, à revelia da Lei nº 10.639, apresenta “dificuldades” em se relacionar com essa realidade.




    No Capítulo 5 – O terreiro e a escola –, retorno aos entrevistados, desenvolvendo uma análise dos dados da pesquisa contrapondo os grupos. Assim, temas como o candomblé e escolarização, preconceito e intolerância na escola na perspectiva dos entrevistados, horizontes de escolarização, a relação escola-terreiro e estratégias instrumentais e identitárias são tratadas de forma a permitir ao leitor a compreensão das religiões afro-brasileiras e a escola na perspectiva dos candomblecistas – isto é, na visão de quem pratica o candomblé. No capítulo, o leitor irá observar que algumas citações se repetem, foram apresentadas em capítulos anteriores. Contudo, essa estratégia buscou uma análise mais elaborada da relação entre o terreiro e a escola na perspectiva da sociologia da educação.




    Assim, a pesquisa me possibilitou afirmar, mesmo que em parte, a necessidade de pesquisas acadêmicas sobre a relação da escola, da educação, com determinadas formas de religiosidade e determinados grupos religiosos. Neste caso, a religiosidade é de matrizes africanas, a religião, o candomblé.




    Como filho de santo, pesquisador do campo das ciências sociais e da educação, professor da Universidade Federal fluminense, vejo-me desafiado a desenvolver um exercício intelectual para além das fronteiras semânticas de uma modernidade politicamente correta, falsamente inclusiva, que delega a situações de tolerância aquilo que deveria ser estabelecido como direito, direito humano à narração, como possibilidade de interlocução com a escola e seu currículo.




    Esta pesquisa é produto de duas dimensões que me constituem enquanto sujeito: ela é produto de um trabalho que persegue os padrões acadêmicos e as orientações das ciências sociais que balizam minha vida profissional motivada por minhas experiências cotidianas de filho de santo que se orgulha de ser ogã de Oxum. Por isto cada capítulo do livro é aberto com uma epígrafe retirada do universo explicativo do candomblé.




    

      


    


  




  

    Notas




    

      

        1. No texto, entendemos por cultura afro-brasileira o conjunto de manifestações culturais presentes na sociedade brasileira que sofreram algum grau de influência da cultura africana.


      




      

        2. Na tese os Pais e Mães de santo serão apresentados como sacerdotes.


      


    


  




  

    Capítulo 1: Caminhos e diálogos – o candomblé e a educação




    Ele faz o torto endireitar, ele faz o direito entortar.




    Ele senta na pele da formiga.




    Jogando pedra ontem, ele matou o pássaro hoje.




    (Oriki do orixá Exu)




    





    Iniciei o capitulo trazendo oriki de Exu com o objetivo da boa polêmica, pois, do ponto de vista educacional, nada mais combativo do que Exu, como forma de garantir a todos o direito ao ensino público de qualidade. Seria um equívoco ligar Exu a escola e a educação? Entendo que não. Como pesquisador das ciências sociais e da educação, objetivo o rigor científico, e não a monocultura do conhecimento científico. Uma hermenêutica da emergência como possibilidade de construção de novos paradigmas interpretativos da relação entre o terreiro e a escola, e o candomblé e a educação. Essa hermenêutica da emergência é uma celebração dos desafios impostos pela Lei 10.639/03.




    Mas... Quem é Exu? Na cultura religiosa Jeje-Nagô, o orixá Exu, presente em todo seu universo religioso, é quem provoca a ação e introduz a possibilidade de os filhos da diáspora não serem subjugados pelo destino. É Exu que nos provoca a refletir sobre as formas de colonialidade imposta pelo Ocidente. Ele é o princípio dinâmico de uma religião que permitiu ao negro escravizado resistir à barbárie eurocêntrica que impôs uma classificação étnico/racial como pedra angular de uma epistemologia que concede à ciência moderna o monopólio da distinção entre o que é conhecimento ou não.




    Ele é a pedra primordial (Exu Yangi), a força vital, a Palavra (oralidade). Ele é constituído da matéria primordial (o barro) da qual posteriormente Ajalá, o Oleiro, modela nossos oris, dando forma à existência do homem, do ser humano.




    Exu está representado em todos os elementos que constituem os valores sociais africanos (força vital, a palavra, a humanidade, a socialização, a ancestralidade, a família, a produção, o poder e a morte). Ele está ligado à sexualidade, aos símbolos fálicos, à potência. Ele é o senhor das comunicações e está essencialmente ligado ao oráculo, à comunicação com o passado e com o futuro. Os espaços e as regras não lhe impõem limites; ele escapa das distinções entre o bem e o mal, ele é a prática da ironia que inverte os papéis sociais, as aparências e desfaz as ilusões. Sua capacidade de estar em toda parte propicia lograr todos os constrangimentos que definem a ordem do mundo e da sociedade. Essa capacidade “anticartesiana” de Exu se manifesta sob 3 princípios fundamentais: a ironia, que desqualifica e deprecia o poder e suas hierarquias; a rebelião, quando demonstra que o poder não é intocável; o movimento, que introduz a mudança e a desordem enquanto resistência à ordem social estabelecida e constituída (Quintana, 2009).




    Assim, sigo o capitulo na perspectiva das ciências sociais, pois não é possível tratar do objeto da pesquisa e dos caminhos que segui em sua realização sem antes expor um quadro informativo sobre os paradigmas interpretativos desta religião e sobre o aprendizado no terreiro. No capítulo abordo a aprendizagem no candomblé apontando a existência de 3 ciclos (ciclo do abiã, ciclo do iaô, e ciclo do ebômi). Após esta breve apresentação de resultados de estudos sobre candomblé, apresentarei resultados de um levantamento de teses e de dissertações, mais especificamente, de educação e candomblé. É neste contexto de estudos que a pesquisa foi pensada como explicarei ao final do capítulo.




    Minha experiência pessoal indica que abordar o candomblé, com sua cultura religiosa, seus processos de socialização1, suas redes de sociabilidade2, costuma gerar certo mal-estar nos círculos acadêmicos, inclusive nos fóruns ligados à pesquisa em educação. No entanto, pesquisar o universo religioso afro-brasileiro, em especial o candomblé e seus praticantes, constitui um movimento de resistência, ironia e rebelião na medida em que pode contribuir para refletir sobre relações raciais no Brasil. Ao tratar deste tema estamos diante do “núcleo duro da temática das relações raciais no Brasil”3. O uso dessa expressão (núcleo duro) teve por objetivo chamar a atenção para o fato de que, mesmo sendo um tema tão relevante para a população afrodescendente e praticantes do candomblé, as discussões sobre religião e religiosidade de matrizes africanas são constantemente tensionadas por conflitos dentro do campo educacional brasileiro e insuficientemente analisadas.




    Tratar do tema também é importante na medida em que as instituições religiosas constituem instâncias de socialização. Elas preparam seus futuros adeptos através de uma série progressiva de experiências que envolvem desde participação em situações extra cotidianas, fortemente marcadas por um sentido sagrado, até inserção em contextos informais de convívio, conversa, e troca com outros adeptos. Rabelo (2008) observa que tratar da questão da socialização religiosa exige que a análise se afaste dos modelos excessivamente generalizantes em direção a uma caracterização cuidadosa dos percursos, modos e espaços de sociabilidade através dos quais os indivíduos travam contato e desenvolvem experiências relacionadas à sua religião específica4.




    Para Weber (2006), a religião é uma espécie particular de modo de agir em comunidade, de agir socialmente. Assim, entendemos que os dogmas religiosos do candomblé e a interpretação que seus adeptos fazem dos processos de socialização a que estão submetidos se constituem em lógicas de ação, que são pautadas no ethos5 religioso do grupo6. Portanto, é preciso apreender essas lógicas, para que possamos compreender os comportamentos individuais e coletivos (grupo).




    Assim, ao falar sobre o candomblé e seus praticantes filho(a)s de santo7, estamos nos referindo a uma religião que sintetiza os valores de uma complexa organização sociocultural, que não encontra paralelo em nenhuma das sociedades africanas tradicionais envolvidas pelo tráfico de escravos para o Brasil (Braga, 1995). Uma religião que, com seus mitos, itans, cantos e danças, possibilitou aos filhos da diáspora africana, mesmo longe de sua organização espacial originária, reedificar e ressignificar seus espaços identitários e suas territorialidades8 como matriz da vida social, econômica e política. Um movimento de reterritorialização que permitiu a apreensão de um novo mundo social que busca se contrapor à escravidão. Neste sentido, a reterritorialização operada corresponde a formação de um novo habitus que se operacionaliza por meio da ressignificação de novas estruturas cognitivas e avaliatórias, proporcionadas por novas formas de socialização.




    Assim, a religiosidade de matrizes africanas, o candomblé, surge como célula embrionária de uma estrutura social que constitui parte significativa dos valores civilizatórios africanos no Brasil. Muniz Sodré (1988; 2005) afirma que o candomblé apresenta-se como forma social negro-brasileira por excelência9, constituindo-se no lugar originário onde uma etnia experimentava e experimenta a cidadania em condições desiguais. As diversidades existentes entre os vários grupos étnicos vindos de diferentes regiões da África para o Brasil permanecem no processo de estruturação do culto e, ainda hoje, estão presentes nas comunidades religiosas (comunidades-terreiro), por meio de múltiplas linguagens.




    Essa geografia imaginária constituiu o elemento central de uma lógica que operou na reconstrução do sujeito na forma mais coletiva possível. Nesse caso, a criação ou o resgate de instrumentos de possessão (espaço, história e língua) foi fundamental para o domínio de seu processo histórico. Isto é, a reterritorialização se construiu como um processo de posse, superação e afirmação do sujeito em sua totalidade. Isso significa voltar a ter laços de parentesco: ter mãe, pai, irmãos, tios e tias, em uma realidade social excludente, que ceifou do negro escravizado e de seus descendentes a possibilidade de construir uma identidade social ou um vínculo de parentesco consanguíneo ou não (Costa Lima, 2003), vínculo que Pessoa de Barros (1993) invoca à travessia do Atlântico e alude à “irmandade do sofrimento” formada no porão dos horrores dos navios negreiros, o que nos possibilita afirmar que a religião foi o ponto de resistência10 – todos que são ligados à religião, ao candomblé, aos orixás, têm dentro de si esse sentimento de fraternidade.




    Nei Lopes no livro O samba na realidade, cita o depoimento do compositor João da Baiana, que afirma que na casa de Tia Ciata “havia um Candomblé [...], e o samba era antes, acontecia no mesmo dia, mas em festas separadas. A parte ritual acontecia depois do samba [...]”, em uma alusão clara a que havia na casa situada na Praça Onze, 2 dimensões: a do lúdico – o samba – e a do sagrado – o candomblé –, que se fundiam em um único espaço de afirmação identitária. Entretanto, havia uma terceira dimensão, que nos é muito cara: a de Tia Ciata educadora – sua casa como espaço que possibilitava aos filhos do escravismo criminoso ter acesso à educação.




    1. Religiões afro-brasileiras: interpretações




    Todo recorte, que visa a traçar o perfil de determinado tema, é uma opção arbitrária, pois estaremos diante de uma opção teórica, metodológica e, principalmente, de aderência a determinadas abordagens. Ao tratar das interpretações realizadas por autores brasileiros faço a opção pela expressão “tempos históricos distintos”, que vão dos estudos precursores sobre a população negra e sua religiosidade aos intelectuais praticantes do candomblé, construtores de novos paradigmas interpretativos das religiões afro-brasileiras. Para Botelho (2005, p. 13), uma “pequena cartografia das referências pesquisadas”.




    Para melhor situar o tema da pesquisa, de forma a possibilitar ao leitor melhor entendimento das questões discutidas, o texto abordará a produção acadêmica brasileira sobre as religiões afro-brasileiras, em especial o candomblé e seus praticantes (dividida em 5 períodos), que considero relevante.




    No primeiro período, que se inicia no final do século XIX e se estende até a década de 1920, destaco 2 dos principais autores do pensamento sobre o negro no Brasil: Raimundo Nina Rodrigues (1862-1906) precursor dos estudos sobre o negro no Brasil. Pioneiro nos estudos antropológicos na sociedade brasileira, e Manuel Querino (1851-1923), precursor das teses sobre o negro (africano) como promotor de civilização. Tese retomada nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Africana e Afro-Brasileira (Brasil, 2005). e para o Ensino de História e Cultura Africana e Afro-Brasileira (Brasil, 2005).




    Nina Rodrigues, publicou diversos trabalhos, dentre os quais se destacam: O animismo fetichista dos negros baianos (1896) e Os africanos no Brasil, obra póstuma, publicada em 1932 por Oscar Freire, um ex-aluno.




    A guisa de qualquer controvérsia sobre sua obra, a leitura dos textos de Nina Rodrigues permite afirmar que no final do século XIX, os terreiros de candomblé baianos exerciam um papel socializador das populações negras baianas. No livro O animismo fetichista dos negros baianos, texto que se refere a aspectos etnográficos religiosos dos negros baianos, cujas teses apresentadas serão posteriormente retomadas por outros autores ligados a Escola Baiana de Antropologia, dentre os quais podemos citar Edison Carneiro e Arthur Ramos.




    No texto, Nina Rodrigues desenvolve uma etnografia que, ainda hoje, coloca-nos diante de problematizações por ele inauguradas, na qual descreve de forma sistematizada o culto aos orixás do candomblé – suas vestimentas, a parte pública do culto, suas características e assentamentos, os diversos tipos de fetiche (por exemplo, árvores que podem ser usadas como fetiche ou representar um orixá). Outro dado importante se refere às influências que o catolicismo brasileiro recebe dos negros convertidos.




    Já no livro Os africanos no Brasil, seu viés racista domina a obra. Na introdução, o autor alude à inferioridade científica da raça negra e afirma ser ela a grande responsável pelo atraso da sociedade brasileira:




    A raça negra no Brasil, por maiores que tenham sido os seus incontestáveis serviços à nossa civilização, por mais justificadas que sejam as simpatias de que a cercou o revoltante abuso da escravidão, por maiores que se revelem os generosos exageros dos seus turiferários, há de constituir sempre um dos fatores de nossa inferioridade como povo. [...] entregando o país aos mestiços, acabará privando-o, por largo prazo pelo menos, da direção suprema da raça branca. E esta foi a garantia da civilização nos Estados Unidos. (Rodrigues, 2008, p. 23-24)




    A leitura dos textos de Nina Rodrigues, a partir de um quadro descritivo, permite-nos acesso aos aspectos do cotidiano dos negros baianos no final do século XIX, quando os terreiros de candomblé exerciam papel integrador e socializador das populações negras baianas. Para esse autor, a investigação das culturas africanas no Brasil atendia à necessidade de se conhecer os negros baianos.




    Apesar de sua indiscutível postura racista, as observações e informações contidas em sua obra continuam válidas. No que concerne às manifestações das religiões afro-brasileiras, as teses por ele apresentadas serão posteriormente retomadas por Edison Carneiro e Arthur Ramos, autores ligados à Escola Baiana, e Vivaldo da Costa Lima.




    O segundo autor do período é Manuel Querino, folclorista brasileiro “apenas lembrado” pelos estudiosos das religiões e das tradições africanas na Bahia. Embora pouco valorizado pelas ciências sociais brasileiras, o que considero um grande equívoco, Querino foi, provavelmente, o primeiro intelectual brasileiro a reconhecer e divulgar a contribuição africana à civilização brasileira, estabelecendo as bases de novos paradigmas interpretativos de nossa sociedade: (i) o negro (africano) como colonizador e não apenas como elemento passivo, “mão-de-obra escrava”; (ii) o negro (africano) promotor de civilização, sua atuação como elemento que cria e promove civilização (Guimarães, 2004).




    A importância da sua obra está diretamente relacionada ao surgimento de uma intelectualidade negra no Brasil, onde os descendentes de africanos constituíram suas próprias referências subjetivas, a sua identidade como brasileiros e como negros. Intelectuais, que no final do século 19 e início do século 20 propunham modelos interpretativos da realidade brasileira afastando-se das matrizes eurocêntricas.




    A obra de Manoel Querino surge moderna, pós-colonialista, questionando o olhar eurocêntrico sobre as populações negras brasileiras, analisadas e apresentadas pela elite brasileira como “inferiores”, “irracionais”, “primitivos”, “ralé”, alçando-os a condição de civilizadores. Ela pode ser distribuída em duas fases: A primeira (1903-1916) se caracteriza por uma série de artigos, ensaios, crônicas e publicações em periódicos e livros onde o autor retrata fatos e biografias dos artistas de sua época “profissionalmente desprezados” pela ideologia em vigor na época, onde o trabalhador brasileiro era discriminado e rotulado como “inferior”. A segunda fase (1916-1922) é marcada pelos estudos onde o autor procura narrar a vida dos africanos e brasileiros através do resgate da memória da população negra baiana. Nesta fase, o objetivo principal dos estudos de Querino é recuperar, a partir da tradição oral e cotidiana do povo de santo, as tradições africanas. Tradições que na perspectiva do autor constituem parte significativa da contribuição do africano na constituição da civilização brasileira.




    A leitura de sua obra, em especial – Costumes africanos no Brasil, publicado em 1938 – permite-nos uma imersão nos valores civilizatórios africanos presentes na construção da sociedade brasileira, e compreender como os ascendentes de africanos constituíram no Brasil (o africano como colonizador) as suas próprias referências subjetivas11.




    As nossas investigações compreenderam os próprios africanos e estenderam-se aos seus descendentes mais diretos, indivíduos sabedores das práticas religiosas dos ascendentes. Incontestavelmente, o feiticismo africano exerceu notória influência em nossos costumes; e nos daremos por bem pagos se o reduzido material que reunimos puder contribuir para o estudo da psicose nacional no indivíduo e na sociedade. E, aproveitando o ensejo, deixamos aqui consignado o nosso protesto contra o modo desdenhoso e injusto por que se procura deprimir o africano, acoimando-o constantemente de boçal e rude, como qualidade congênita e não simples condição circunstancial, comum, aliás, a todas as raças não evoluídas. Não. Primitivamente, todos os povos foram passíveis dessa boçalidade e estiveram subjugados à tirania da escravidão, criada pela opressão do forte sobre o fraco. Entre nós, o elemento português. (Querino, 2010, p. 31)




    Manuel Querino, procurando compreender sua ancestralidade de matriz africana, enveredou pelos candomblés baianos, frequentando as oficinas de negros africanos, artesãos, escondidas nos becos e ruelas da cidade de Salvador, lugares onde pudesse encontrar suas origens, em uma imersão na memória da cidade e de seus habitantes.




    O autor teve o mérito de registrar as qualidades do africano e seus descendentes, ressaltando: valores, força, crenças, sonhos e lutas do negro africano e brasileiro (Leal, 2009). Observa que o candomblé exerceu “notória influência” na sociedade brasileira, onde suas manifestações representavam a religiosidade brasileira, uma vez que era fruto sincrético do processo de miscigenação das raças formadoras do Brasil, alçando o negro à posição de protagonista.




    O segundo período se inicia na década de 1930, tendo como expoentes o médico e antropólogo Arthur Ramos (1903-1949) e o jornalista e etnólogo Édison de Souza Carneiro (1912-1972).




    Édison de Souza Carneiro tem participação importante na pesquisa da antropóloga norte-americana Ruth Landes, de quem, junto a Martiniano Eliseu do Bonfim, foi seu grande facilitador, possibilitando sua entrada nas redes ligadas ao candomblé baiano.




    Segundo Waldir Freitas de Oliveira (1997), caberia a Arthur Ramos a difícil tarefa de retomar os estudos da geração anterior sobre a participação do negro na sociedade brasileira, o que o tornou pioneiro nos estudos sobre práticas de cura e terapêuticas presentes nas religiões afro-brasileiras.




    Em sua obra mais conhecida, O negro brasileiro: etnografia religiosa e psicanálise, publicada em 1934, Arthur Ramos procura dar continuidade aos estudos de Raimundo Nina Rodrigues contidos em O animismo fetichista dos negros da Bahia, que, segundo Ramos, constitui o marco inicial das investigações sobre a população negra.




    Quanto a Édison de Souza Carneiro, este se torna referência em estudos sobre a população afrodescendente Bahia, em especial sobre as religiões afro-brasileiras, a partir da publicação de 3 obras clássicas da antropologia brasileira: Candomblés da Bahia (1935), Religiões negras: notas de etnographia religiosa (1936) e Negro bantus: notas de etnografia religiosa e de folklore (1937a), além de sua participação na organização do II Congresso Afro-Brasileiro, realizado na cidade de Salvador em 1937, do qual, diferentemente do I Congresso, realizado em Recife no ano de 1934 e organizado por Gilberto Freyre, o povo de santo pôde participar ativamente, lado a lado com intelectuais nacionais e estrangeiros convidados para o evento. Como exemplo, registra-se a participação de Mãe Aninha (Oba Biyi) e de Martiniano do Bonfim (Ojé L’ade).




    O resultado da pesquisa realizada por Ruth Landes foi publicado no Brasil em 1947 com o título “A cidade das mulheres”, marco nos estudos sobre as religiões afro-brasileiras, principalmente por ter sido pioneiro em abordar a presença de mulheres e homossexuais no candomblé da Bahia, provocando fortes reações por parte de Arthur Ramos:




    As conclusões da Dra. Ruth Landes ressentem-se de erros de observação, de afirmações apressadas e de conceitos falsos ou falseados no concernente à vida religiosa e mágica do negro no Brasil. É lamentável que algumas dessas conclusões, como, por exemplo, do ‘matriarcado’ negro e controle da religião pelas mulheres, na Bahia, e do homossexualismo ritual, nos negros brasileiros, já estejam correndo os meios científicos e até anunciadas para publicação em revistas técnicas. (Ramos, 1942, p. 189)




    De forma consciente ou não, Arthur Ramos e Édison Carneiro, ao buscarem “preservar” a “tradição” existente no candomblé baiano, adotam uma postura sexista e homofóbica. Isso fica claro na crítica de Ramos ao livro Cidade das mulheres, com relação ao matriarcado no candomblé, que é um fato que está na gênese do candomblé no Brasil. O mesmo se aplica à postura de Edison Carneiro, quando, ao defender a pureza do candomblé Jeje-Nagô, desqualifica os “candomblés de caboclo”, principalmente pela presença de homossexuais. Neste sentido, o mito da “masculinidade” do ogã é um exemplo desse tipo de “verdade herdada dos livros” dos “pesquisadores” do candomblé, pois, no candomblé, existe uma postura que ogã tem que ser heterossexual, o que é uma inverdade, pois existem vários ogãs que são homossexuais.




    Os estudos de Arthur Ramos e Édison Carneiro reúnem notas de etnografia religiosa em terreiros e suas festas religiosas (liturgia, hierarquia e ritos de alguns orixás), sobre o fetichismo jeje-nagô, assim como uma análise da influência dos povos bantos exerceram na Bahia e no restante do Brasil. São trabalhos que se constituíram em marco, ao deslocarem os estudos sobre as populações negras brasileiras do campo físico-biológico para o campo cultural12.




    Destacam-se nesse período, também, autores como Octavio da Costa Eduardo e Nunes Pereira, produzindo monografias sobre o Candomblé Jeje no Maranhão, e René Ribeiro, cujo trabalho aborda os cultos afro-brasileiros do Recife (Augras, 2008; Bastide, 2001).




    Apesar do candomblé ser reconhecido como a modalidade religiosa que mais se aproximava dos valores civilizatórios africanos, foi nesse período que as religiões afro-brasileiras se nacionalizaram, confirmando historicamente o processo de reterritorialização do negro no espaço brasileiro. Esse processo pode ser analisado a partir de 2 vertentes: a primeira, diz respeito à inserção de novas modalidades (formas) de culto, como a festa de Oxóssi, onde um boi é oferecido ao orixá; a segunda trata da desconstrução das hierarquias de gênero existentes no candomblé, a partir do momento em que as mães de santo passam a não mais consultar os babalaôs antes de realizarem qualquer processo de iniciação em seus terreiros.




    No terceiro período, Roger Bastide, Pierre Verger e Vivaldo da Costa Lima se destacam pela sistematização de suas pesquisas. Esse período marca, definitivamente, o estudo das religiões afro-brasileiras como campo de estudos das ciências sociais brasileiras, diferentemente do anterior, que pregava o resgate do candomblé às suas origens africanas.




    Roger Bastide se destaca, nesse período, como o precursor dos estudos africanistas nas ciências sociais brasileiras, principalmente no que tange aos estudos sobre as religiões afro-brasileiras. A sua importância consiste no fato de ele forjar um ponto de vista teórico-metodológico particular, dissonante dos padrões acadêmicos da época, que redimensiona, a partir do cruzamento da tradição sociológica e antropológica francesa com a produção sociológica e antropológica norte-americana, a leitura e interpretação das relações sociais no Brasil.




    Dentre suas obras mais importantes, que tratam das religiões afro-brasileiras, O candomblé da Bahia: rito nagô, apresentado em 1957 como tese de doutorado na Sorbonne (França), e Religiões africanas no Brasil: contribuição a uma sociologia das interpretações de civilizações, publicado em 1960, tornaram-se leitura obrigatória para os pesquisadores da área. Esses textos são fruto de pesquisas realizadas entre os anos de 1944 e 1953, nos quais Bastide aborda o candomblé a partir de uma perspectiva histórica das relações do negro na sociedade brasileira e da compreensão da epistemologia afro-brasileira (Augras, 2008).




    A opção por apresentar Vivaldo da Costa Lima como um dos autores representantes desse período (o que não é recorrente nas teses e textos acadêmicos) aponta para minha principal referência sobre a tradição histórica dos candomblés baianos. Vivaldo é o principal formulador e sistematizador do conceito de “nações” e “família de santo”, publicando o livro A família de santo no candomblé jejes-nagôs: um estudo de relações intragrupais, uma pesquisa realizada na década de 1960. Posteriormente, ele se dedica ao tema da comida sacrificial dos candomblés, a partir de A culinária na Bahia, obra de Manuel Querino.




    A propósito de Pierre Verger, a meu ver, nenhum pesquisador brasileiro conseguiu reunir, ao longo de sua produção intelectual, tantas informações quanto esse playboy francês, misto de etnógrafo, fotógrafo e praticante do candomblé. Ao chegar ao Brasil na década de 1940, Verger descobre uma Salvador “novecentista”. Influenciado pela obra de Jorge Amado, identifica elementos culturais e religiosos presentes na África ocidental, procedendo a uma relação entre os elementos aqui identificados e os observados por ele em África.




    Pierre Verger foi o primeiro pesquisador a demonstrar a similaridade entre o candomblé e as religiões tradicionais africanas. Suas fotografias demonstravam existir uma continuidade entre a religiosidade vinda de África e as formas religiosas presentes no candomblé brasileiro.




    No livro Orixás: deuses africanos no novo mundo (publicado em 1981), ao analisarmos as imagens produzidas por Verger em África e no Brasil, observamos o “refinamento” presente no candomblé brasileiro, fruto do sincretismo cultural africano que imbrica nas diferentes modalidades de culto existentes no universo religioso de matrizes africanas. No livro Fluxo e refluxo do tráfico de escravos entre o golfo do Benin e a Bahia de Todos os Santos dos séculos XVII a XIX, editado em 1987, Verger traça uma radiografia do contrabando de escravos da África para o Brasil. Este, segundo historiadores e antropólogos, é o livro “definitivo” sobre essa modalidade de tráfico existente no Brasil entre os anos de 1850 e 1888.




    Pierre Verger apresenta o mérito de rejeitar a “ditadura da lógica”, pois a principal característica de sua obra é a busca de um contraponto à racionalidade ocidental, afirmado em sua obra capital: “Ewé: o uso das plantas na sociedade iorubá” (1995). A trajetória de Pierre Verger é constituída na relação dissonante entre a lógica ocidental e a magia do candomblé. Para Verger, o transe não existe: o orixá é a manifestação da verdadeira natureza do ser humano; é o momento em que o ser humano se liberta de toda forma de valores assimilados ao longo de sua vida. Nesse sentido, Verger vê em Exu o mais humano dos orixás, justamente por este ter “defeitos” e “qualidades” concomitantemente.




    No quarto período, destacam-se 2 livros: Olóòrisà: escritos sobre a religião dos orixás, organizado por Carlos Eugênio Marcondes de Moura e publicado em 1981, e O duplo e a metamorfose: a identidade mítica em comunidade nagô, de Monique Augras, publicado em 1983. O primeiro livro (Olóòrisà), além de reunir autores já consagrados como Roger Bastide, Pierre Verger e Vivaldo da Costa Lima, apresenta uma nova geração de pesquisadores que discute o candomblé a partir de novos recortes e abordagens, como: Claude Lepine: Os estereótipos da personalidade do candomblé nagô; Juana Elbein dos Santos e Deoscóredes M. dos Santos: O culto dos ancestrais na Bahia: o culto dos egun; Giselle Cossard-Binon: A filha de santo; Liana M. Salvia Trindade: Exu: poder e magia. No prefácio do livro, o professor Ruy Coelho ressalta que os trabalhos ali reunidos ilustram a posição moderna da etnologia:




    [...] ritos, cerimônias, conjuntos de crenças, sistemas simbólicos das religiões afro-brasileiras não são mais reportados os esquemas conceituais que lhes dão o sentido. Inversamente, são lidos como textos que produzem sentido. (Ruy Coelho apud Moura, 1981, p. VIII)




    Os artigos contidos na obra “inauguram” uma nova forma de pesquisar o candomblé. Neles, o pesquisador também é praticante. São filho(a)s de santo, praticantes do candomblé que ingressam na universidade, no campo acadêmico e passam a produzir pesquisas sobre o universo religioso afro-brasileiro. A figura do(a) antropólogo(a) que “aceita” se converter à religião, se iniciar, para ter “acesso” aos segredos e aos espaços mais “reservados” do terreiro passa a dividir espaço, no campo acadêmico, com o(a) iniciado(a) (filho(a) de santo) que, após ingresso nos programas de pós-graduação, passam a pesquisar e a escrever artigos científicos sobre sua religião.




    Em O duplo e a metamorfose: a identidade mítica em comunidade nagô, Monique Augras propõe uma confluência da psicologia com a antropologia cultural e da fenomenologia da experiência religiosa, a partir do estudo da personalidade dos filhos de santo, o que se constitui em um avanço na área da pesquisa das religiões afro-brasileiras.




    Encerrando esse período, acrescento o livro da antropóloga Juana Elbein dos Santos: O nàgó e a morte: pàdê, àsèsè e o culto égun na Bahia, publicado em 1986. Nesse livro, a autora analisa o “complexo cultural Jeje-Nagô”, levantando polêmica sobre os limites do pesquisador em abordar e relatar em suas pesquisas os segredos (awó) da religião.




    O quinto período, que convencionei chamar “novos paradigmas interpretativos das religiões afro-brasileiras”, tem início com as pesquisas desenvolvidas por Julio Braga e José Flávio Pessoa de Barros, dentre outros, inaugurando uma relação entre o candomblé e o campo acadêmico.




    José Flávio Pessoa de Barros, em tese intitulada “O segredo das folhas: sistema de classificação de vegetais no candomblé jeje-nagô do Brasil”, defendida no Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social da Universidade de São Paulo (USP), constrói seu problema de pesquisa a partir de uma constatação básica – o fim da tradição do “babalossãe” (sacerdote do culto de Ossaim) nos terreiros de candomblé. A partir desse evento, o autor discute as relações de poder dentro do terreiro, analisando, com muita propriedade, que tais relações são permeadas por uma correlação de forças que passa pela transmissão de um conhecimento específico e fundamental para a realização das práticas sagradas dentro do candomblé, e que por essas relações perpassam relações de gênero, onde a disputa pelo poder se dá entre homens e mulheres.




    No livro Galinha d’angola: iniciação e identidade na cultura afro-brasileira, o autor, em conjunto com Arno Vogel e Marco Antônio Silva Mello, publicado em 1993, realiza uma belíssima etnografia sobre o candomblé, abordando temas, até então, inéditos, como “O mercado” e “Romaria do iaô”. Sua orientação religião e sua condição sacerdotal fazem-se presentes nas narrativas do texto, postura, até então, pouco observada diante do universo a ser analisado, que resulta no desvendar dos elementos-chave para a compreensão do que popularmente se convencionou chamar de “povo do santo” ou “comunidade-terreiro”.




    Julio Braga, em Na gamela do feitiço: repressão e resistência nos candomblés da Bahia (1995), relata o que existe nos bastidores e no cotidiano dos terreiros, revelando como a herança africana, diversificando valores e transformando-se em palco de lutas seculares, promove a autoestima dos afrodescendentes. Em 2000, Braga pública Oritamejí: o antropólogo na encruzilhada, livro no qual, equilibrando o seu duplo lugar social como acadêmico e sacerdote de candomblé, apresenta, de forma etnográfica, questões sobre o candomblé, sua estrutura religiosa e seus fundamentos. O livro é uma resposta consistente àqueles que sempre inquiriram o professor por sua condição religiosa. Em ambos os casos, o povo de santo fala de si em uma linguagem acadêmica cuja gestação de argumentos se construiu no cotidiano das práticas religiosas vivenciadas por seus autores.




    Sobre esse período, ressalto o processo de institucionalização dos estudos sobre o mito da pureza nagô, abordando o candomblé na perspectiva “nagocentrista” iniciada por Nina Rodrigues (Costa Lima, 2005) e consolidada no II Congresso Afro-Brasileiro, que se estendeu até o final da década de 1990, com o surgimento de novos pesquisadores, com novas abordagens, como Luís Nicolau Parés, cujo livro, A formação do candomblé: história e ritual da nação Jeje na Bahia (2007), rompe com os paradigmas de uma pureza étnico-religiosa13, possibilitando outra corrente de estudos que não nega a continuidade com a África, mas enfatiza a possibilidade de estudar o universo religioso afro-brasileiro a partir da “especificidade do processo histórico e do contexto sociocultural brasileiro”.




    2. Aprendizado no candomblé




    A educação não está limitada ao espaço escolar, estando também presente em outros espaços, dentre eles o terreiro de candomblé, que na perspectiva da pesquisa é um exemplo histórico, na sociedade brasileira, de como as comunidades e grupos religiosos se socializam e aprendem. Assim, podemos falar em modos de socialização específicos das comunidades-terreiro articulados a valores, simbolismos, saberes e visões de mundo, conforme se depreende pelo depoimento de uma das filhas de santo entrevistadas:




    Aprendi a dançar, aprendi a fazer as coisas, a cuidar da casa de candomblé, a fazer as comidas de santo, a conhecer o meu santo. Aprendi com o meu pai de santo a ser a pessoa que eu sou hoje. (Alexandra)




    As formas de sociabilidade presentes na aprendizagem nesse espaço social se estruturam por meio da participação nas atividades e do envolvimento gradativo do novato com os membros do grupo (filho(a)s de santo), pois a socialização no candomblé não é um processo previsível e de simples interpretação – ela se constitui a partir de redes de sociabilidade que se formam no terreiro e é produto de formas lúdicas de socialização.




    O processo de aprendizagem no terreiro é não linear, apresentado na forma de narrativas alegóricas, mitos e analogias e de casos oriundos das redes de relações do terreiro. É frequente, nessas relações, o “fuxico”, o comentário malicioso, que constituem formas de crítica que têm objetivo pedagógico (Conceição, 2006).




    A aprendizagem é marcada por certa fluidez e sua continuidade dependerá de 2 fatores distintos, porém, complementares. O primeiro está diretamente ligado aos processos de socialização e à participação nas redes de sociabilidade do terreiro. Nesses processos, o aprendizado difere de indivíduo para indivíduo e está relacionado ao tempo de iniciação, ao envolvimento gradativo do aprendiz nas práticas, que, raramente, envolvem a transmissão sistemática de conteúdos, e da posição que ocupa ou ocupará na hierarquia do grupo. O segundo e, mais pragmático, está diretamente ligado à possibilidade real de o(a) filho(a) de santo estar em condições de arcar com os gastos necessários às obrigações14. Estando em condições de arcar com os gastos necessários às obrigações (Odú Itá e Odú Igê), o(a) filho(a) se habilita a ter acesso há um aprendizado mais específico. Mais “valorizado”. acontecem a partir da adesão do indivíduo ao universo religioso afro-brasileiro.As práticas de socialização e o aprendizado no candomblé Assim, ao frequentar o terreiro, mesmo na condição de cliente, ele interage e se socializa, forma-se e se transforma, a partir de práticas de socialização individuais e/ou coletivas, independentemente de ter se iniciado ou não, em um processo de inculcação de regras ou esquemas de percepção e entendimento (Quintana, 2009).




    Vagner Gonçalves da Silva (2000, p. 44) ressalta que:




    O processo de obtenção de conhecimento raramente se faz através da dinâmica de pergunta e resposta. Perguntar é uma quebra de regra do silêncio e do respeito, pois acredita-se que o conhecimento deva ser transmitido de acordo com os méritos de cada um e em função do tempo de iniciação. Neste ambiente aprende-se observando, sem questionar ou demonstrar uma excessiva curiosidade.




    Nas religiões afro-brasileiras, a aprendizagem requer tempo e dedicação. O tempo do olhar descompromissado, da pergunta não feita, do andar no sentido oposto àquilo que buscamos, pois na cultura religiosa do candomblé, cabe aos orixás, voduns e inquises nos dizer o que podemos alcançar e quando isso acontecerá. São situações em que o(a)s filho(a)s de santo aprendem e se socializam, desenvolvendo a maturidade necessária para acesso ao capital específico do universo religioso do candomblé. Tais práticas de ensinar encerram princípios que foram herdados dos antepassados africanos, os quais contribuíram na configuração da cultura afro-brasileira. Desse modo, o legado ancestral do candomblé será mais bem preservado a partir de um processo de perpetuação e transmissão de saberes eminentemente dinâmico presente nas relações cotidianas das comunidades-terreiro (Conceição, 2006). Como observa Prandi no candomblé “não é costume fazer referência e nem respeitar a hora marcada pelo relógio e muitos imprevistos podem acontecer. No terreiro, aliás, é comum tirar o relógio do pulso, pois não tem utilidade” (Prandi, 2001a, p. 3).




    No candomblé, o tempo de aprendizado difere de indivíduo para indivíduo, de categoria para categoria. A aprendizagem dependerá da participação do indivíduo em trocas e processos socioculturais no interior do grupo ou da comunidade religiosa. Dessa forma, quanto mais rica for a experiência da pessoa, mais material estará disponível para a imaginação dela. Essa aprendizagem se desenvolve em ciclos, fundamentais para o desenvolvimento religioso dos que pretendem se tornar membros do grupo. São estes: Ciclo do Abiã, Ciclo do Iaô, e Ciclo do Ebômi.




    O Ciclo do abiã, posto inicial na hierarquia do candomblé, que antecede a iniciação propriamente dita, o abiã é a denominação do candidato antes de seu noviciado. Isto é, antes dele se iniciar, “fazer o santo”. Este ciclo se inicia a partir do momento em que o indivíduo recebe do sacerdote um fio de contas15. Este fio de contas é um colar sagrado nas cores do orixá, e é montado e lavado com ervas sagradas por um(a) filho(a) de santo “mais velho(a)”.




    A partir deste momento, o indivíduo passa a ser socializado no universo religioso afro-brasileiro. Isto é, o abiã passa a fazer parte das redes de sociabilidades existentes no terreiro e a educar suas percepções, atitudes e ações cotidianas por meio das práticas e das condições materiais de existência. Assim, a socialização que acontece no interior do terreiro, da qual o abiã passa a fazer parte, é caracterizada pela formação do habitus candomblecista – presente na formação da identidade pessoal e grupal do(a) filho(a) de santo –, socialmente constituídas, adquirido nas e pelas experiências práticas. Bourdieu define o conceito de habitus como sendo:




    Sistema de disposições duráveis e transponíveis, estruturas estruturadas predispostas a funcionar como estruturas estruturantes, ou seja, como princípios geradores e organizadores de práticas e de representações que podem ser objetivamente adaptadas ao seu objetivo sem supor a intenção consciente de fins de domínio expresso das operações necessárias para alcançá-los, objetivamente “reguladas” e “regulares” sem nada ser produto da obediência a algumas regras e, sendo tudo isso, coletivamente orquestradas sem ser produto da ação organizadora de um maestro. (Bourdieu, 2009, p. 87)




    Neste sentido, Bourdieu enfatiza que o habitus é um sistema de disposições duradouras adquiridas pelo indivíduo durante o processo de socialização. E como produto da história:




    O habitus produz as práticas, individuais e coletivas, portanto, da história, conforme aos esquemas engendrados pela história; ele garante a presença ativa das experiências passadas que, depositadas em cada organismo sob forma de esquemas de percepção, de pensamento e de ação, tendem, de forma mais segura que todas as regras formais e que todas as normas explícitas, a garantir conformidade das práticas e sua constância ao longo do tempo. (Idem, 2009, p. 90)




    Esse habitus candomblecista corresponde ao conjunto de mecanismos pelos quais o(a)s filho(a)s de santo realizam a aprendizagem das relações sociais, assimilando as normas, os valores e as crenças do grupo ou da comunidade-terreiro da qual fará parte como filho(a) de santo: se é rodante, passará a se relacionar com outros rodantes que possuem o mesmo status no grupo (abiã, iaô ou ebômi), o mesmo acontecendo se for uma equéde ou um ogã.




    Estas normas e regras socialmente estabelecidas são caracterizadas pela linguagem, pelas regras de comportamento e conduta, gestualidade (hexis corporal)16 etc. Isto é, são estruturas que conformam práticas, gostos, atitudes e valores, que dizem respeito a um grupo ou classe social. São valores que orientam as ações e comportamento de uma sociedade, ou de um grupo social, que vão no sentido da honra, da justiça, do patriotismo. Entretanto, a socialização não ocorre de forma linear, ele se dá inicialmente nas relações familiares e nas diferentes instâncias de socialização. No caso da socialização no terreiro, da formação desse habitus candomblecista, se o eledá do filho de santo for Oxóssi, por exemplo, ele aprenderá, por meio de lendas e itans, dentre outros feitos, que esse orixá é considerado o rei da “nação Ketu”. Aprenderá que Oxóssi é filho de Yemanjá e irmão de Ogum e Xangô, sendo também conhecido como Òsotokànsosó, “o caçador de uma flecha só” (Oxóssi é tão habilidoso que mata a caça hoje com a flecha que atirou ontem), além de ser o orixá responsável pela alimentação das famílias.
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